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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

31º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(RI de Linha do MA e SC/l772)

BATALHÃO PERIBEBUÍ

TERMO DE AUTUAÇÃO

CONFERIDO

Processo autuado sob o nº 64097.001733/2024—06, que trata da contratação de aquisição de material

permanente, para atender às necessidades do setor de aprovisionamento do 3 l º Batalhão de Infantaria Motorizado,

por meio de dispensa de licitação, com fulcro no Inciso II do Art 75º da da Lei l4.l33, de 2021, constituido

inicialmente com ( ) folhas, devidamente numeradas e
rubricadas, cujo objeto está caracterizado no Termo de Referência, presente nos autos deste certame.

Campina Grande — PB, / de 2024.

/M/ ,
EDUARDO VI ' IUS CAVALCANTI PlANCO — 2º Ten

Presidente da Comissão de Contratação do 3 lº BI Mtz

9 maio

67 sessenta e sete



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

310 BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
“BATALHÃO PERIBEBUÍ”.

TERMO DE ABERTURA

Aos 20 (vinte) dias do mês de março de 2024, em Campina Grande—PB, no quartel do 31º Batalhão de
Infantaria Motorizado, procedemos com a abertura do processo nº 64097001733/2024—06, cujo objeto é a aquisição de
conjunto de mesas e cadeiras, para atender as demandas do 31º BIMtz.

ALLAN BAS ": A " ' SCUNCELOS—Zº TEN
nª em”; Setor de Aprovisionamento



MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

3 lº BATALHÃO DE INF ANTARIA MOTORIZADO
(_RI de Linha do MA e SJC/1772)

BATALHÃO PERIBEBUÍ

LISTA DE VERIFICAÇÃO

(inexigibilidades e Dispensas de licitação em geral)
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LISTA DE VERIFICAÇÃO i - VERIFICAÇÃO w A TODAS 16313238 & r Indlºªçªº dº ÍcºçªltdºddAS CONTRATAÇOES DIRETAS p . , . p ººfª'ªfº º?“ que ºl ª º“ 1 ª
eXIgencia? a exrgencia (doc. / fls. / SEI)Houve abertura de processo administrativo? Sim 01

Foi adotada a forma eletrônica para o processo administrativo ou, caso .. . . . Sim 03
adotada forma em papel, houve a deVIda justificativa?

A autoridade competente designou os agentes públicos responsáveis pelo Sim 04
desempenho das funções essenciais à contratação?
Consta documento de formalização de demanda? Sim 06
Foi certificado que Objeto da contratação está contemplado no Plano de .N Sim 07Contrataçoes Anual? .
Foi certificado que objeto da contratação esta compatível com a Lei. de .. . , . Sim 10Diretrizes Orçamentarias?Há Estudo Técnico Preliminar? . Sim 23
O Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos a descrição da
necessidade, a estimativa do quantitativo, a estimativa do valor, a ... N . N . . . Sim 23
manifestaçao sobre o parcelamento e a manifestação sobre a Viabilidade da
contratação?Ha Análise de Riscos? Sim 28
Caso não existam os Estudos Técnicos Preliminares ou a Análise de Riscos, N .. N . . , , . Nao se aplica ------houve manifestação justificando a ausencra do documento?
Consta justificativa para a ausência dos itens não obrigatórios dos Estudos N ., . . . Nao se aplica ——————Tecnicos Preliminares? ”_
Houve manifestação justificando as exigências de práticas e/ou critérios de . ,. . . Sim 23
sustentabilidade ou sua dispensa no caso concreto?Há termo de referência? Sim 1 1—19
Foi certificada a utilização de modelos de minutas padronizados de Termos
de Referência da Advocacia—Geral União, ou as contidas no catálogo Sim 43
eletrônico de padronização, ou houve justificativa para sua não utilização?

Sendo adotado modelo padronizado de termo de referência, foram Sim 40
justificadas e destacadas visualmente, no processo, eventuais alterações?
Foram utilizados os modelos padronizados de instrumentos contratuais da
Advocacia—Geral da União, com eventuais alterações destacadas e Sim 40
justificadas, ou as contidas no catálogo eletrônico de padronização?

Foi'demonstrado que a previsão de recursos orçamentários é compatível Sim 05
com a despesa estimada?
Tratando-se de atividade de custeio, foi certificada a observância do art. 3º
do Decreto 10.193/19? Não se aplica

Tratando-se de contratação que envolva a criação, expansão ou
aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa,
constam dos autos estimativa do impacto orçamentário-financeiro e
declaração sobre adequação orçamentária e financeira?

Não se aplica

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Lista de Verificação de Contratações Diretas — Lei 14.133/21
Atualização: Junho/2022



Consta dos autos certifIcação acompanhada de comprovação de que o
contratado preenche os requisitos de habilitação e de qualificação mínima Sim
necessários?

Acesso a consulta ao
Foi juntada aos autos consulta ao CADIN? Não CADIN temporariamente

suspenso
Houve a autorização da autoridade competente? Sim 05
Sendo adotado registro de preços, a contratação abrange mais de um órgão
ou entidade? Não se aplica

LISTA DE VERIFICAÇÃO 213 _ VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA E ] Atendº Indlºªçªº dº ªº?“ dºd.
EXCLUSIVA PARA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA p ºriªtflºªtº ª prºc.“?º º?“ que º] ªtº“ ldª

eXIgenCIa? a exrgencIa (doc. / fls. / SEI)

Consta manifestação técnica justificando o enquadramento da contratação Sim 08
expressamente nas hipóteses do art. 75 da Lei 14133/21?
Constajustiticativa do preço baseada em pesquisa ou certificação de que a
estimativa ocorrerá concomitantemente com a seleção da proposta mais Sim 24-28
vantajosa, tudo em conformidade com a Instrução Normativa nº 65/2021?

Tratando—se de situação em que não é possivel estimar o valor do
objeto na forma estabelecida nos 55 lº, 2º e 3º do art, 23 da Lei
I4I33/21, o contratado comprova por algum meio idôneo que os
preços estão em conformidade com os praticados em contratações Não se aplica ———
semelhantes de objetos de mesma natureza, tais como notas fiscais
emitidas para outros contratantes no periodo de até 1 (um) ano
anterior à data da contratação pela Administração?

Tratando—se de dispensa fundada nos incisos I ou II do art. 75 da Lei
14.133/21, foi demonstrado respeito ao limite de valor considerando o
somatório do valor da contratação com o valor de outros objetos da mesma Sim 08
natureza contratados pela mesma unidade gestora no mesmo exercício
financeiro?

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos I ou II do art. 75 da Lei
14133/21, a autoridade declarou que a contratação será precedida de
divulgação de aviso em sitio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) Sim 41
dias úteis, com atendimento da IN SEGES 67/21 para busca da proposta
mais vantajosa?
Tratando-se de dispensa fundada nos incisos I ou II do art. 75 da Lei
14133/21, a contratação será paga por meio de cartão de pagamento e com Não ------
divulgação do extrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)?

Em caso negativo, houve justificativa para não adoção dessa forma .SIm 08
de pagamento?

LISTA DE VERIFICAÇÃO 313 - VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA Atende Indicação do local do
PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL POR plenamente a processo em que foi atendida
INEXIGIBILIDADE OU POR DISPENSA DE LICITAÇÃO exigência? a exigência (doc. / tis. / SEI

etc.)
Houve manifestação quanto a observância do principio da padronização? Sim 03
Consta informação do uso ou justificativa para não utilização de catálogo S'A . . N Im 03
eletronico de padronização?
Foi certificado que os serviços a serem contratados se enquadram como as
atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares aos Sim 03
assuntos que constituam area de competência legal do órgão ou da entidade?
Caso a Administração pretenda contratar mais de uma empresa para a
execução do Objeto, está atestado nos autos que (i) não há perda de economia
de escala, (ii) e' possível e conveniente a execução simultânea e (iii) há
controle individualizado para a execução de cada contratado?

Não se aplica

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria—Geral da União
Modelo de Lista de Verificação de Contratações Diretas — Lei 14.133/21
Atualização: Junho/2022



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

31º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(RI de Linha do MA e SC/1772)

BATALHÃO PERIBEBUÍ

AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA

PROCESSO ÚNICO Nº 6409700 1733/2024-06

O 3 lº Batalhão de Infantaria Motorizado, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o Art. 50 e
6º da Lei nº 9.784, de 29 Jan 99 e com base no que dispõe O inciso II do Art. 75 da Lei nº l4.l33/21, de lº de
abril de 2021,

AUTORIZA:

A abertura do Processo Administrativo por meio de dispensa Eletrônica, com fulcro na Lei nº
14.133/21, de lº de abril de 2021, cujo Objeto a seguir especificado, com O Objetivo de instruir processo.

— _O_BlETO: Aquisição de Material Permanente para suprir necessidades do setor de aprovisionamento

— UNIDADE: 3 lº Batalhão de Infantaria Motorizado.

- RECURSOS:

Fonte: 1000000000
PTRES: 171397;
UGR: 160504;
ND: 44.90.52;
Pl: EóSUPLJASPA

Campina Grande — PB, 08 de abril de 2024.

cigfmªk—h—h . www—A..

Nªª—“ªx
PABLO MOURA [NHEIRO — TEN CEL

Ordenador de Despesas do 3 lº BI Mtz



xO D4<ª oÃº «“º) , í; . '“* Fls: m, “ f Rubrica, LMINISTERIO DA DEFESA ?“ ,
EXERCITO BRASILEIRO 870 BMW

CMNE _ 7ª RM - 7“ DE _ 7ª Bda Inf Mtz
3lº BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO

(RI de Linha do MA e SC/l772)
“BATALHÃO PERIBEBUÍ”

JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64097.001733/2024-06

DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE CONJUNTO DE MESAS E CADEIRAS. PARA ATENDER AS
DEMANDA S no 310 BIMTZ..; -.uu.lv ..

Justifico a necessidade da aquisição de mesas e cadeiras para atender à demanda de 31º Batalhão de Infantaria
Motorizado (31º BIMtz), A necessidade de reposição das mesas de refeitório destinado aos cabos e soldados do 310 Batalhão de
Infantaria Motorizado na atual situação que se encontra, torna—se imprescindível. O refeitório e um espaço essencial para o bem-
estar e a integração dos nossos militares durante as refeições e momentos de descanso. As mesas atualmente em uso
demonstraram um desgaste significativo ao longo do tempo, apresentando sinais de deterioração e falta de segurança para os
usuários. Portanto, é imprescindível proceder com a aquisição de novas mesas de vidro para garantir um ambiente adequado e
seguro.

O presente processo tem como finalidade, de acordo com a Lei nº 14.133/21, a realização de Dispensa de Licitação para
Contratação de serviço de manutenção e recarga de extintores, para atender a demanda o 31º Batalhão de Infantaria Motorizado.

Justificadamente, portanto, opta—se por realizar a presente licitação, valendo—se da dispensa de licitação em virtude da
necessidade de adquirir os itens e por se tratar de contratação que envolva valores inferiores a R$ 57.208,33 de acordo com o
Inciso Ildo Art 75º da da Lei 14.133, de 2021.

Justificadamente, opta-se por realizar o pagamento da contratação mediante emissão de nota de empenho em virtude do
Batalhão não dispor dos meios para realizar O pagamento através de cartão corporativa para este tipo de despesa.

Justificadamente, não foi adotado o meio eletrônico para o processo administrativo tendo em vista o Exército Brasileiro
ainda não ter suporte ao SEI,

Campina Grande — PB, 20 de março de 2024.

PINHEIRO — Ten Cel
Ordenador de Despesas do 31“ El Mtz



(Continuação do BI Nr 28, de 08/02/2023, do(a) 3lº BIMtz) &?) Pag 158222
“,Despacho em requerimento: E Flª—k ?

"' Rubrica: & C.. . . , . . . . . . , x
No requerimento supracrtado, por intermedio do qual o mlhtar pleiteia o adiantamento da?“l parcela'ílo
adicional natalino do ano de 2023, dei o seguinte despacho: OBINIW
DEFERIDO,

- concedo de acordo com o Art 7º e ª lº e 2º do Art 90 do Dec Lei Nr 2.3 l0, de 22 DEZ 86. combinados
com o inciso II do Art 2º da MP 2.215/10, de 31 AGO ()I, e com 0 à? único do Art 82 do Dec Nr 4,307,
de [8 JUL 02.

S Ten ALESSANDRO RAMOS DA SILVA

Em consequência:
— o Setor de Pagamento de Pessoal providencie o saque;
— a lª Seção e demais interessados tomem conhecimento e as devidas providências; e
— publique—se e arquive—se.

(Nota Nr 28460, de 7 de fevereiro de 2023, do SPP)

a(xmmssÃOIMECONTRATAçÃo

COMusÃo

Nomeio de acordo com o Inciso L do Art 6“ da Lei Nr 14.133/21 e Art 24 das IG 12—02 (EB II)—IG—
01.001) para compor a Comissão de Contratação do Batalhão, pelo período de Ol (um) ano, a contar de
09 F EV 23, em substituição à comissão publicada na letra C, do item 5, do Boletim Interno Nr IO, de Iál
de janeiro de 2022.

20 Ten EDUARDO VINICIUS CAVALCANTI PIANCÓ
— Presidente

2º Sgt JEAN RICARDO DA NOBREGA ALVES
- Membro

2ª Sgt KAIO MAGNO CORREA MENEZES
- Membro
Cb EP RODRIGO BEZERRA DE OLIVEIRA LUCENA
— Membro

Cb EP IGOR PHILLIP ROCHA ALVES
_ Membro

Em consequência:
« a SALC tome as medidas decorrentes; e
— a lª Seção e os demais interessados tomem conhecimento e as devidas providências.

(Nota Nr 28402, de 2 de fevereiro de 2023, da SALC)

d. ADICIONAL DE FÉRIAS

AUTORMAÇÃOPARASAQUE

Seja sacado via FAP digital do mês de fevereiro de 2023, de acordo com o artigo 80 do Decreto Nr
4.307, de l8 JUL 02, os valores relativos ao adicional de férias em favor do militar a seguir relacionado,
previsto para entrar em gozo de férias, relativas ao ano de 2022, no mês de março de 2023:
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

31” Batalhão de Infantaria Motorizado

(RI de Linha”do MA e SC/1772)
“BATALHAO PERIBEBUI”

DIEx Licitatório: 10-APROV/31ºBlMtz Campina Grande—PB, 20 de março de 2024
EB 64097001733/2024—06 Do Chefe do Setor de Aprovisionamento.

Ao Sr Fiscal Administrativo

Abertura de Assunto: Processo licitatório

Dispensa Ref: Art 13 da IG 12-02
Eletrônica Anexos:

1. Termo de referência e apêndices
2. Pesquisas de mercado

1. Solicito providências para abertura do processo licitatório para iiitura contratação do serviço de
manutenção e recarga de extintores e seus periféricos, conforme especificações e quantidades contidas no Termo de
Referência e apêndices.

2. A justificativa está exposta no termo de referência
(

DESPACHO DO FISCAL ADMINISTRATIVO % DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS

O referido serviço necessita ser executado. LAuton'zo & execução do processo licitatório“ ª “ª "ª "“ * "' ' ” "”' de lº DR 21. correspondente. ;1.

2. Pªra fina uCl mt. I.) ua pci 112133,
2. A SALC adote os procedimentos cabíveis de acordo
com as normas em vigor.

Em 20 de março de 2024. Em 20 de março de 2024.

(
PABLO MOU INHEIRO — TEN CEL

Ordenador de Despesas do 31 º BIMTZ
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MINISTÉRIO DA DEFESA
E_XERCITO BRASILEIRO

312 BATALHAO DE INFANTARIA MOTORIZADO

(RI de Linha MA e sc / 1712)
BATALHAO PERIBEBUI

DOCUMENTO DE FORMALIZAQÃO DA DEMANDA

Órgão: 3 lº Batalhão de Infantaria Motorizado (160173)

Setor Requisitante: Setor de Aprovisionamento

Responsável pela demanda: ALLAN BASTOS DE VASCONCELOS — 2º Ten Identidade Militar: 0737974370-8

E-mail: Telefone: (81) 99837—4624
]. Objeto da contratação

Aquisição de mesas e cadeiras para o refeitório de Cabos e soldados.

2. Justificativa da necessidade da contratação

2.1. Motivação da contratação:
Justifico a necessidade da aquisição de conjunto de mesas e cadeiras para atender à demanda de 31” Batalhão de

Infantaria Motorizado (3 lº BIMtz), tendo em vista salientar a facilidade de limpeza das mesas de vidro, contribuindo para
a manutenção de padrões elevados de higiene no refeitório, essenciais para a saúde e o bem-estar dos militares, como também
destacar a segurança e a durabilidade do material de vidro, que é resistente e de fácil manutenção, garantindo um ambiente
seguro e adequado para os cabos e soldados durante as refeições.

A demanda estimada foi obtida mediante levantamento dos profissionais da equipe do setor de
aprovisionamento desta OM, considerando—se a capacidade do refeitório em receber tais mesas.

2.2. Objetivos da contratação:

O objetivo da presente contratação é atender às normas e regulamentos aplicáveis, garantindo a conformidade dos
produtos adquiridos com os requisitos técnicos e de segurança exigidos para o ambiente militar.

2.3. Obediência ao princípio da padronização
Em atenção ao disposto na alínea “a', inciso V, artigo 40 da NLLC, não existe a necessidade de padronização dos

objetos a fim de reduzir os custos de manutenção e facilitar o manuseio dos mesmos pela equipe do setor de
aprovisionamento.

2.4. Indicação de marca ou modelo
Em atenção ao disposto nos inciso I e II, artigo 41 da NLLC, não existe a necessidade de indicação de marca/

modelo nem eventual proibição de contratação de marca/modelo específicos.



V3_.Desc1fíçãoldoobjetoi j _ " ª , . ' » ' j“. ', Bim _
ValorItem Descriçao CATMAT Und Qtd Estimado Valor Total

Conjunto Sala de Jantar Mesa 140x80cm Tampo
Vidrn pum 6 Fadnírag

Formato: Retangular

Medida da Mesa (A x L x P): 7 7x140x80cm

(T ,m-,,,__ __n ,Fx. on_,1An,,fv“,,
].“cLÍIlpU QL] Ã b X. E) OUÁIQUÃJUHI

1 KI_JÉJA .|,
1 1VlCU1Ukt UU

369661 UND 13 R$ 1.549,66 R$ 2014558

Espessura do Tampo (mm): 8

Medida da Cadeira/Banco (A x L x P)". 92x41x55cm

Cadeira/Banco: Estofada

Estrutura do Assento: Pinus Compensado/Espuma

4. Data pretendida para conclusão"dagcontríàtàçãd [_ _' . ',

4.1. Março de 2023, podendo sofrer alterações.

4.2. O item deve ser entregue no 31º Batalhão de Infantaria Motorizado, de acordo com a necessidade desta Unidade,
conforme prazo da tabela abaixo, a contar da retirada/envio da Nota de Empenho, e será considerada como recusa formal a
falta de entrega deste no prazo estabelecido, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, devidamente comprovado pela
licitante, no prazo de 2 (dois) dias de antecedência, e reconhecido pelo 31º BIMtz.Item Prazo Dias Horários

. De segunda a quinta Das 08:00h às 16:00h1 30 dias , _ª Sexta—feira Das 08:00 às 11:30
4.3. O item deverá ser entregue na cidade de Campina Grande—PB, em local, data e horário estabelecido pelo 31º Batalhão de
Infantaria Motorizado localizada no endereço: Rua Quinze de novembro, nº 100, Palmeira, Campina Grande-PB, CEP:
58401-075, onde será verificada a conformidade entre o que foi empenhado, conforme constante da nota de empenho e o
que está sendo fornecido.

55. “Grau de púuridade da compra

( )Baixo ( )Médio (Xl/mo

' 6.1udicaçãó'dqsgmembms da muipe de, planejamentnf *

FUNÇÃO/CARGO NOME IDENTIDADE ÇlÉNCIA
Integrªnte prºªldºntº dfªtª BASTOS — zº Ten 0737974370-8

Equipe de Contrataçao

Integrante requisitante / “ o _Administrativo LIMA LOPES 3 Sgt 070817367 9
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7.1. Certifico que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos no item 2 dopresente documento. '
Campina GrandeãlãB, 20 de março de 2024

V ª , ,”
ALLAN BAS . ' DE CONCELOS — 2ª Ten

Chefe do Setor de Aprovisionamento
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Termo a ser pesquisado

Aprovadas

Reprovadas

Relação das contratações (30)

160173—6/2624
16017375/2024

166173—90032/2023

160173790031/2023

Título

MâTERªA

Titulo

; PERM :NIEN?

ºpus iGpt Eng)

11]

.U

Categoria

Bens

Categoria

UASG atual

”Hifi,-73

UASG atual

168173

UASG atual

2678-173

UASG atual

531.73

Valor

35 128 000 00

Início

08/04/2824

Conclusão

33/04/2024

Conclusão

18/04/2024

Conclusão

25/ 52024

Conclusão

83/03/2024

SituaçãoSituacao

Eálção

Situação
Aprovada



UASG 160173 Termo de Referência 11/2024

NS “?.

Termo de Referência 11/2024 ª gibi?— ; (,3.

Informações Básicas

Número doartefato UASG Editªdº Pªr Atualizado em
110024 160173-MEX/31.BATALHAO DE INFANTARIA ALLAN BASTOS DE 20/03/2024 16:21

MOTDRIZADO/PB VASCONCEL 05 (V ?.0)
Status

CONCLUÍDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
11 - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 64097.001733/2024—06

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÓES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de mesas e cadeiras para o refeitório de Cabos e soldados.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE QTD VALOR VALOR
DE MEDIDA » UNiTÃRlO TOTAL

1 Conjunto Sala de Jantar Mesa 369661 Unidade 13 R$ 1.549,66 R$ 20.145,58
140x80cm Tampo Vidro com 6
Cadeiras

Formato: Retangular

Medida da Mesa (A x L X
P): 77X140X80cm

A .JA'T' ___..- IT vina.
“v“í diuã uu iãiupu (Li A 1... A

E:) 80x140x3cm

Espessura do Tampo (mm): 8

Medida da Cadeira/Banco (A X L X
P): 92X41X55c1n

Cadeira/Banco: Estofada

Estrutura do Assento: Pinus

Compensado/Espuma

12. O objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), contorme justiticativa constante do Estudo Técnico
Preliminar.

1.3. O prazo de Vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do primeiro dia útil após a publicação do resultado no
PNCP, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.
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1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serao aplicadas em relação a vigencia da contrataÉoRubª (fjKa ,
”BMW

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra—se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Os critérios de sustentabilidade foram inseridos na descrição do objeto, e devem ser atendidos pela empresa contratada.

4.2. l'ão &' admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões abaixo justificadas:

4.3.1. O fornecimento do bem é para pronta entrega;

4.3.2. O atendimento das exigências e qualidade do produto serão verificados no momento da entrega do bem;

4.3.3, Foi exigida garantia mínima de 01 (um) ano contra defeito de fabricação;

4.3.4. Não foram identificados maiores riscos à inexecução contratual que motivem a exigência de garantia
dacontratação;

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. O prazo de entrega do bem é de até 30 dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho, em remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 3
(três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito
e força maior.

5.3. O horário da entrega deverá ser agendado previamente com a fiscalização, no seguinte endereço: R. Quinze de Novembro,
100 - Conceição, Campina Grande — PB, 58401-213, 31“ Batalhão de Infantaria Motorizado, Setor de aprovisionamento.

5.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 5 (cinco) dias, pelo responsável por seu
acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta.
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5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte quando em desacordo com as especificações constant te Term dº D
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, Ãáas 40custas, sem preiuízo da aplic aoçã das penalidades. oª«X

”Fls: «O;
5,6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, após a verificação da qualidade e quantidade dºgªwõbíica:e consequente aceitação mediante termo detalhado.

ªº” wi“?5.6 1. Na hipótese de a verificação & que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar—se- 7Bl
a como realizada, consumando- -se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá & responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do objeto, nem a
responsabilidade ético—profissional pela perfeita execução do contrato.

5.8. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, ou pelo prazo 01 (um) ano
fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do
objeto.

5.9. A garantia será prestada com Vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus
ou custo adicional para o Contratante.

5.10. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de
assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

de ajustes, reparos e correções necessárias.Dªtsubstituição de peças,a realizaço

5.12. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de
primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na
fabricação do equipamento.

5.13. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo
de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo
Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

5.14. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,
mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

5.15. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especiticação igual ou
superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade
dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

5.16. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de
justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a
substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contrªtado o reembolso pelos custos respe t 'vUS, sem Hique tal.
fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.17. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.

5.18. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato,
permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de
expirada a vigência contratual.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
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6. 2. Em caso de impedimento ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução rá prorrogado

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14 133/2021 art. &QÃQ 04
9501ª»

Os(OXO »“
6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos sªnªdas-?“

(Lei nD 14.133/2021, art. 117, caput), conforme formulário PROPLAD127 Formalização de Equipe de Gestão/Fiscaliz'ªãBUÍÉºªí _);Contratos/Atas de Registro de Preços (nº documento SEI 4833362). oBm'l/l
6 3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrat70,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei n"14.133/2021, art.
117, 51“).

6.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes,
asituação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, âzº).

6 4. 0 conta atado será obrigado a reparar, corriºir re emover, reconstr ir ou substituir a suas expensas, nDL-, ...... .., c.“. ...u, s-
p O

r-t (D r—rtu».a
3 ..

oobjeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execuçao ou de materiais
nelaempregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

6.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução
docontrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº
14.133/2021, art. 120).

6.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
daexecução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

6.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a
responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art.121, élª).

6 7. As comunicações entre e órgão or. entidade e a com atada dever“ ser realizadªs por estritº ªºmnre que o ao exi 'L., ._., .» u _; V E.;—.““. c...“.rr
formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de me ernnsage eletronica para sse fim (IN 5/2017, art. 44, êZº).

6.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato (IN 5/2017, art. 44, 31“).

6.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, () órgão ou entidade convocará o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31").

6.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.

Crédit 5 íl'xngárigg Fprlnrni ic E M.V' "da va da União, oD .a“. A [l,—...a

GST CRF)e Certidão Negativa aed DébitosT Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não

EW

estejam regularizados no SICAF.

6.12. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica
em responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO e DE PAGAMENTO

7.2. Recebida & Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá () prazo de dez dias úteis para fins de liquidação,
naforma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, ã2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.2.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo—se a possibilidade de prorrogação, no /
casode contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 d
Leinº 14.133, de 2021.
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7.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalenteapresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais comoza) o prazo de validadegb) a data
da emissão;c) os dados do contrato e do órgão contratante;d) o período respectivo de execução do contrato;e) o valor a pagar; ef)
eventual destaque do valor de reruçõe“ tributárias cabíveis.

7.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância impeça

aliquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se waza 04apósa comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. &
& Fl

7.5, A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da corªprov
daregularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referidãsiªslfêâãzi
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

<>
«*

5- “U$ ;_“n
a?

&

“9%an
7.6. Constatando—se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
serpronogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãosresponsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência
depagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seuscréditos.

7.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão
docontrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

7.10. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa,
conformeseção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.11. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo
finaldo prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do INPC — Índice Nacional de Preços
aoConsurnidor - IBGE de correção monetária.

7.12. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados
pelocontratado.

7.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.15. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá
aretenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficarácondicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz ª“: ao tratªmiento tributáriowww,..w em JW .au. .ªu—__,
favorecidoprevisto na referida Lei Complementar.

8. Critérios de seleção do fornecedor

&. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será seiecionado por meio da reaiização de procedimento de DISPEÍ'SA DE LICITAÇÃO, sob a forma /
ELETRÓNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. ”

Regime de execução
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8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: X?” Bim/l;

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global.

Exigências de habilitação

Habilitação jurídica

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificação em todo o território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio lidos:/lwwwgetting/eiturfeiras—ene?ocios/pt—br/emoreendedor
:

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada — EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da
Uniã ao e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento a“_ FM.: ”F..—,.:JMWJ." ,- ...._ a “t,—"._.— x'hr“ r Kofi—* ”7“? J,. ; fm rx

um uma cunmuctaua LU UUB ud SELIC, Lí) uuuuc lll 'Nltlªsçtli) iwx/tur—cttªku f.)!xLl ?,...vti li ! ! , tic lu ur: inc.” H u": [Ll/(A4).

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o ªgiª?
ílé'll. gaz—Urªí,,m4 de iii de de zemb! o lil“.

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria—Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e a Dívida Ativa da União (BAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade
Social, nos termos da Portaria Coniunta nº “1.75l, de UZ de outubro de 2034, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo ºrificio:
irei nª 5. de ,i de mem de .1943;

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;

8.19, Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá

equivalente, na forma da lei.
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8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auieszr os benefí do tratamento

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da p&ªlªíà'ms cadastros de
(I)
J:.contnbumtes estadual e munrcrpal. , Rubrica".

IQualificação Econômico-Financeira * 1,
ªº 7 º em“

8.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa
física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5”, inciso ii, alínea “c”, da lnstrurão Normativa Segesfliiiºl nº “1 to,
de 2823 ), ou de sociedade simples;

' ! ídm— dª Sede dº fgmgçedgr .. ª? gui nº Mi lª'-3 ric: '?!Ul nrr (Wi, Faint”--._. .. ._ ..-s __ “_ .., “W.”—.:,

8.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais, comprovando:

823.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.232. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

8.233. Os documentos referidos acima limitar—se—ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída
há menos de 2 (dois) anos.

823,4. Os documentos referidos acima deverão ser evígidos com base tr
para transmissão a Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

;D ,. ,...

8.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 1% do valor total
estimado da contratação.

8.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n" 14.133? de 2823 , art. 65, êtª).

Qualificação Técnica

eclaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das
ões nbjeto da licitação;

8.26.

% ástj

8.27. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.28. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com
o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

828.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados
com as seguintes características minimas:

8.31.1.1. Razão social e CNPJ da contratada;

831.1.2. Razão social e CNPJ do contratante; e

831.13. Descrição detalhada do serviço realizado.

828.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes
atestados executados de forma concomitante.

828.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

828,4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

(ut :D 17 (38.29. Caso admitida e participa mplaniphtª:

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e inovação
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829.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para alçgâtratação e . executarão O
contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciiªiossna lot: idadeda sede da

cooperativa, respeitado o disposto nos arts. dº", inciso Xi? 21. inciso i e 42, 33552“ a (Sºªr Lei n. o.“; A
nuunrcd._á£__ É;

8.29.2. A deciaração de regularidade de situação do contribuinte individual — DRSCI, parª cada ,Eos cooperadosindicados; 70 Bi

829.3. A comprovação do capitai social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

829.4. 0 registro previsto na Lei n. 57264, de i.€i'7'i art. 307;

8.29.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão () contrato;

829.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b)
estatuto social com a ata da assembleia que () aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, corn a ata
da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença

dos cooperados que executarão O contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os
f—n l'rl'oxr'l'ln'y—Nn inv“) .- “ “— « rn,-_ A1». ' v- a « W +»— A “L' An 11“ 'in—F:: .
Luupcrauºo oururwuimu a Luupciuíi'va u Cunuauu u uujÉÍO ua níirmsuô, e

8.29.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei o. 5754“ de 1973, ou
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 20.145,53

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado torai da contratação é de R$ 20.145,58 (vinte mii, cento e quarenta e cinco e cinquenta e Oito centavos),
conforme custos unitários apostos na tabela do item 1.1.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.

1.0.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 1;

11) Fonte de Recursos: 1000000000;

111) Programa de Trabalho: 174399;

IV) Elemento de Despesa: 33.90.52;

V) Piano Interno: ESSUPLJASPA;

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e

liberação dos créditos correspondentes, mediante apostiiamento.

11. Responsáveis

Todas. as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam—se no é?)” dO Art. 4“ do Decreto nº 10.543,

de 13 de novembro de 2020.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Gera] da União
Modelo de Serviços sem dedicação -- Atuaiização: maioí2023

Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

31º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO

BATALHÃO PERIBEBUÍ

APÉNDICE B - RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64097001733/2024-06

RESPONSÁVEL PELA PESQUISA: ALLAN BASTOS DE VASCONCELOS — 2ª Ten
O presente relatório é resultado da pesquisa de preços abaixo discriminada em cumprimento ao determinado na Lei n"'14.133/21 e demais dispositivos legais, em conformidade com a Instrução Normativa SEGES/MIE n“ LEGISLAÇÃO E DOCUMENTACAO UTILIZADA NA METODOLOGIA DA PESQUISA DE PREÇOS: I. Lei 14133, de lº de abril de 2021; II. Instmção Normativa SEGES/ME nº 65/2021, de 07 de julho de 2021; III. Manual de Orientação de pesquisa de preços do Superior Tribunal de Justiça; lV. Manual do Painel de Preços; F NTES PARA PESQUISA DE PREÇOS: 1 - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços correspondenteII - contratações similares feitas pela Adn'iinistraçâo Pública, em execução ou concluídas no periodo de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório, contendo a data e hora de acesso IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio de oficio ou e—mail, desde que seja apresentada justiticativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital V — pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburoeratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia

CRITÉRIOS PARA AFERIÇÃO DOS PREÇOS: I - O art Gº da Instrução Normativa nº 65/2021, estabelece que no âmbito de cada parâmetro apresentado, serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado. a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. Sº, desconsiderados os valores inexequiveis, inconsistentes e os excessivamente elevados 11 - O Decreto Federal nº7 .983/2013 que estabelece as regras especiiicas para obras e serviços de engenharia, define a mediana como critério a ser utilizado para aferição do preço de mercado. Por sua vez:, o Tribunal de Contas da União entende que o preço de mercado é mais bem representado pela média ou mediana, uma vez que constituem medidas de tendência central e, desse modo, representam de uma forma robusta os preços praticados no mercado, conforme entendimento exarado no Acórdãonº3.068/2010—P1enário. Ill - Verifica-se, assim, que tanto a jurisprudência como os normativos vigentes permitem à Administração adotar para delinição do preço de mercado os critérios de menor preço, média ou mediana, desde que desconsiderados os preços excessivamente elevados ou inexequiveis. CRITERIOS PARA DEFINIÇAO DE PREÇOS INEXEQ WEIS: I - O ê4º do art.59 da Lei nº 14.133/21 possibilita que, no caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do agitª? do pela Administração. Apesar deste critério ser especííicos para serviços de engenharia e se relacionar a avaliação das propostas dos licitantes, por falta de norma tratando de critérios para definição de preços meigª ei outros objetos, entende-se que este parâmetro pode servir para identificar os valores que se presumem inexequiveis na realização da pesquisa de preços, uma vez que há previsão legal de integração da not—mªtáempª qªe ”&
=. (

,

houver lacuna ou omissão da lei. o o X) :) II - Desta forma, para se veriiícar a exequibilidade de um valor nesta pesquisa de preços, é necessário compara-lo à média dos demais valores, se o resultado for inferior a 75%, poderá ser considerado inrzrªuivel ?Áp reªgindo 013

>

mesmo entendimento para preços excessi vamente elevados, ou seja, sempre que o valor for superior a 30% da média dos demais preços, a Administração podera considera-lo excessivamente elevado. Todaªao ar de _) maior desconto, será inexequível aquele que for superior a 30% da respectiva tabela de preços. e Q III - Entretanto é importante ressalvar que os valores registrados em atas de registro de preço e contratos firmados como poder público, em execução ou executados, que se enquadrarem na situação acima assinãladeg % deverão ser considerados inexequiveis, uma vez que, tendo sido executados pela administração ou previamente avaliados no processo de licitação já tiveram sua exequibilidade demonstrada. =,», :

Apêndice B -Re|atórío de Preços



IV - Cabe ainda ressaltar? que os preços excessivamente elevados deverão ser excluídos individualmente antes de se proceder à eliminação dos inexequíveis, tendo em vista o principio da economicidade e objetivando obter a melhor contratação para a Administração Pública. CRITERIOS PARA DE INIÇAO DE PREÇO DE REFERENCIA: [ - A utilização da mediana é aconselhável quando a pesquisa se apresenta de forma heterogênea, uma vez que, nesse caso, há tníluência dos extremos dos dados coletados, ou seja, quando não há desconsideração dos preços inexequiveis ou excessivamente elevados. ll - Já a média é indicada quando os preços estão dispostos de forma heterogênea, sem a presença de valores extremos. III - O preço mínimo é aconselhável quando por motivo justiiicável não for mais benéfico fazer uso da média ou da mediana. IV - O parâmer utilizado nesta pesquisa para definir quando utilizar a média ou a mediana e o uso da medida de dispersão denominada coeficiente de variação. Este fornece a oscilação dos dados obtidos em relação à média. Quanto menor for o seu valor, mais homogêneos serão os dados. V - Com isto, o coeficiente de variação é considerado baixo quando apresentar percentual igual ou inferior a 25%, sendo nesse caso indicada a média com o critério de deiínição do valor de referência. Se ele for superior a 25%, o coeficiente indica a presença de valores extremos afetando a média, situação em que se recomenda o uso da mediana como critério de deiinição do preço médio. ANEXOS l - Extrato das pesquisas de preço

PESQUISA DOS PRE OS DE REFERENCIA

Und de Média dos Mediana dos Desvio Coeficiente de Método Valor Valor Total

— ** CAT i td 1

"º'“ ”“"““ MAT medida Q 2 3 preços (R$) preços(R$) Padrão variação Utilizado Estimado (R$) (R$)
Conjunto bala de Jantar Mesa 14()x8tlcm Tampo Vidro com 6 Cadeiras Formato: Retzmguiar Medida da Mesa (A x L x P): 7 7xl40x80cm Medida do Tampo (L x C x E): 80xl40x3cm Espessura do Tampo (mm): 8 Medida da Cadeira/Banco (A >; L x P):

92x41x55cm Cadeira/Banco: Estofaria Estrutura do Assento: Pinus Compensado/Espuma

369651 Unidade 13 123142839 “1.600,00 131.620,00 131.549,66 R$1.600,00 104,98 6,77% Média R$ 1.549,66 R$ 20.145,58

TOTAL R$ 20.145,58

LEGENDA

1 - I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços

correspondente2 - l - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o indice de atualização de preços correspondente3 - I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas (')ficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o indice de atualização de preços

correspondente

1. A pesquisa acima descrita foi realizada em conformidade com a Instrução Normativa Nº 65/2021, de 07 de julho de 2021; 2. Buscou — se os preços mais vantajosos para a Administração Pública, descartando os de valores inexequiveis e excessivamente elevados, assim como alguns itens em que não foi possivel orçar adequadamente. 3. Mesmo obtendo —— se preços de outras regiões do país, foi verificado que os mesmos encontram - se de acordo com os preços. praticados no mercado local.

Campina Grande kB, 20 de março - 2024. ,

Apêndice B -Relatórío de Preço:;
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à'ªJãÉíÍzSãle MEDiÁNÁ MENOR
R$ 1.549,86 R$ 1.600,00 R$ 1.428,99

(levar. rig às)

MESA COPAICOZINHAX, MATERIAL MESA:MADEIRA MACIÇA DE LEI COM TAMPO DE VIDRO TEMPERADDX, FORMA MESAmETANGULARX. COMPRIMENTO MESA:;BD CMX, LARGURA
MESA:90 CMX. QUANTIDADE CADEIRA5:6 UM, MATERlAL CADEIRA:MADEIRA MACIÇA DE LER, ALTURA MESA:80 CMX. ESPESSURA TAMPD:10 MMX, CARACTERISTICAS
ADICIONAIS:CADEIRA: ESPALDAR BBCMX, ASSENTO: 48CMX44CM

Data da
Cumpra

. , Código . .Identmcaçao Numero . Descriçao da Descriçao unldade de Quantldade Valor . _
da Compra do Item "Mªndªdº c A:; AT Item complementar Fornecimento ofertada unitário “mªtªdºr ºrgªº "ASG

( "& SÉÍHMÍTT, .. ,, .í—DDE30%“ www-no 3,1. «wheat: , .?“le H,,
_m

v . '“"; “53 53696131 UNXBADE 72 Rainor: ' _“L º
KUTZ UBA

WRP :,!NNERSiDADE —
comum.“: 10 R$16,26 FEDERAL DO SXDADECEMA 3.902 “

Relatório gerado dia: 19/03/2024 is 15:39
Fonte: paíneldeprecos.planejamentogaubr
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% mãe”-Z)?
1. Informações Básicas “97 º BMW
Número de processo: 640973017333252466

2. Descrição da necessidade

A necessidade de reposiçãº das mesas do refeitóriº destinada aos cabas e soldadas de Biº
Batalhãº de infantaria Motorizado na atual situaçãe que se encontra, torna—se imprescindível. O
refeitório e um espaço essenciai para o bem—estar e a integração das nossos miiitares durante as
refeições e momentae de desceneo.

As mesae atualmente em use demonstraram um desgaste significativo ao longe do tempo,
apresentando sinais de deterioração e falta de segurança para ºs usuários._ Portantº. é
imprescindível proceder cºm a aquisição de novas mesas de vidro para garantir um ambiente
adequado e seguro,

Gestariamos de destacar os pºssíveis impactºs negativos que poderiam surgir caso nãº seja
realizada a aquisição das megas de vidro necessárias para 0 refeitório destinada aos cabos e
said:—idos do 31“ Bataihão de infantaria Motºrizado.

Ríecos à Segurança: As mesas atuais apregentam sinais de deterioração e feita de estabilidade,
representands um riem potencial a segurança dos usuários». A nãº substituiçãe dae mesas antigas
pºr novas de vidro poderia aumentar a probabilidade de acidentes e lesões durante 0 1150 de
refeitório.

Condições Precárías de Use: Mesae danificadas eu inadequadas pedem cºmprometer a
experiência dos mihi-eres ãurante as refeições, causando desconforto e insatisfação. 1550 poderia
afetar negativamente 0 morei e o bem—estar dos integrantes do batalhão, prejudicando º ambiente
geral de refeitório.

Desvalorização do Espaço: Um ambiente de refeitório mai conservado e com nwbiiiário
inadequado reflete negativamente a imagem e a qualidade das instalações de Biº Bataihão de
Infantaria Mºtºrizado. Issa pode impactar & percepção das militares sobre O comprometimentº
de instituição com o seu bem-estar e cmiforto.

Aumenm de Custos a Longo Prazº: A pestergaçáo da substituição das mesas de vidrº pode
resuirar em custºs adicionais no futurº, devidº à necessidade de reparos frequentes nas mesas
amigas danificadas ou à possível ocorrência de acidentes que demandem despesas com
assistência médica e compensações.

Diante desses perenciais impactos, ressalta—se & impertância da aquisição das mesas de vidro
para 0 refeitório.
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Setºr de Apz'mfísíona gente Allan Baamas às VRSCOHCEÃOS - 2ú Ten

.»; hªy,—una JM. h,“. na“, A". rª,“. ““Ana.
«. ucavu igaô um: ncquinuua ua muniz mingau

4.1. Os bens a serem adquiridos enquadram—se na ciassífícaçâo de bens comuna nos termes da

Lei nº 14. .133, de lº de abrilde 2021. art. 6“, XML ou 39351, aquelªs cujos padrões, de desempenhº
e qualidade pºdem ser objetivamente definidos peíoedítal, por meiº de espezificações usuais de
mermão;

«il A cºntratação deSSe bem possui padrões de desempenho e qualidade. que pºdem ser
ºbjetivamente definidas" pela editaL por meio de especificações usuais nc: 111ercad0.

4.3.1 Dessa forum, a escolha da modaíidade Dispensa de Licitação» confonne detezmínaçào da
Lei nº 1—1. 13321 & Artigo nº ??.

4%.3 Além das características usuais do mercado, os itens a serem licitados deverão buscar
sohlçôes ambientalmente sustentáveis.

4.4 Deverão ser priorizados & utilização de itens sustentáveis disponiveis nº CATEvíAT.

5. Levantamento de Mercado

33 Foram mahnª“ cºntrataçôeª; similareg - .,
cansuitas & autres editais_ com ºbjetivo de ícíentificar & existência de novas metºdeíagias,
tecnºlogias em ixmvaçõeã que melhºr atendessem às necessidades da Athninistraçàa. &? as que
tbmm identificadas fºram incomeradas na contratação em análise.

em-ítas pºr ºutras 6125105 Fª ªntíladªa poa“ maio tie

6. Descriçãº da solução como um todo

6.1. Aquisição de material permanente para Mªndel“ & demanda do 310 BíMtz. deacorde cºm as
especificações (jesuítas abaixo:

rim naFECÍFICÁÇÃÚ
Conjunto Saia de Jantar Mesa 14Gx80cm Tampo Vidro com 6 Cadeiras

Fºrmat:): Retaagulaf

_— T «» 3- “fªx-”Í marcam»:; 1.4 ::. :. ;. , VA;—ruzxuuuu

àªíedida da Tampa (L :=; C x E): 8031.2033cm

Espessura da Tampa ( mm): &

Év'íeáída da CaâeiraBanca (A x L ); Pã: 92x4íx35cm

CadeiraBanm: Estefada
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Emma (ía Assentºs; Plans Compensadoãspuma «(<, OQ% F— ,“
& Fla' 1 “1 .“ rn
.É . . Z (f)? Rubrica. J:.“a a'”Em

?. Estimativa das Quantidades & serem Contratadas

"M (3 quantitativo estimadº tem pºr base & neceasidade de se aiender & demanda na qual e 31“
Batalhãº de Infanfaria Mútorizado é submetido. em todas as suas obrigações admmistmtivas &
necessidadeâ ºperacímmis.

?3— As' qmmticíades fermn baseadas no quantitativo de necessidade do refeitóriº.

&. Estimativa de Valor da Contratação

Vaíar íRS): 29.145,53

Sl A presmte centramçâa tem vaiar estimado des R$ 20.145,58 (vinte mil. cento e quarenta &
cinco. e cinquenta e mim centavºs").

9. Justificativa para :) Parcelamento eu não da Soluçãº

9.1. Em exame da natureza dos ítens que ora se pretende adquirir nessa contratação, nãº se
verifica quaisquer especificidaáºg que venham exigir seu agrupamento, devendo prevaíecer &
regra geral de parcelamento como forma de garantãr & ampla concorrência.

10. Contratações Cnrrelatas e/ou Interdependentes

101 Não há no âmbito desta Unidade Gerenciadom e das Unidades Gestora Participantes;
contratações carrelams 6:50“ interdependente com o objetº dasta contrataçãº e, dessa fauna! não
há risco de sobrepoaiçào,

n. Alinhamento entre & Contratação e o Planejamento

A contratação eãtá prevista no Plano Anual de Contrataçàoflºll (PAC 3022) do Nº BI Miz. &
aquisiçãº pmpesta encontra—se alinhada com o Planº de Ação nº 03 da Dbjetím Estratégicº
Organizacional — GEC) nº 02 (Amnentar & eferividade na gestão do bem público - 3 lº BI Mtz) —
periºdº de 3021523245 de H) Ext—XI 21.

A efetivação da referida contratação viabiiízará 0 afingimento da Objetivo Estratégica nº 02 «-
aumentar & efe'fividade na gesfãa de bem pública — Slº BI Miz, em particular. na plans de açãº
nº 03, cenforme e Plana de Gesatàa de 3%“ BI Mtz 2621.3924. de 10 MAI 21.
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12. Beneflcms & serem alcançados com a contrataçao E “ªº—Zºª m'“ Rubrica' ;?
12.1 Considerando a eficiência e a eficácia, esperamºs com a aquisição era preiendida ªlcêlfçm. 0os segumtes resultados: 75“
12“ 1.1 Beneficiºs áii'ems:

Dª'mÍVQÉ' fªll na! _ 14; u.; & x.]. <» E ,.
,..—

,. .“ n.. w ,.;
“(ª )

523 C ,“ .. (9 0—4L': (U V .» .. 01 ,:- .... ?>., C) p.. ( D

12, i .2 Beneficiús indiretos:

&. 1. As novas mesas proporcionarão um ambiente mais confortável e agradável para os Gabus
e soidados durante as refeições. pmi-movendo o bem—estar geral e centribuindo para um
ambiente mais positivo dentro da unidade.

b. 3. Instalações adequadas e bem mantidas refletem pºsitivamente na imagmn do batalhãc),
muito para os miiitares quantº para visitantes e autºridades externas, demonstrando o

compromisso da unidade com O conforto e o bem—estar de seus integrantes.

12.2 Em suma com essa contrataçâcs, espera-se promover um ambiente mais Seguro. confºrtávei
& agradável gaara os militares do 31“ Bataihão de Infantaria Motorizado, cmtribuindo para o bem—
ÉSLBY geral & fortalecendo a imagem instituciºnal da unidade.

13. Providências a serem Adotadas

i3.i Para a sºluçãº em comentº não há necessidade de aciequaçâo da estrutura ou da
inii'aegimmm fisica para viabilizar a execução conn'aiuai.

i4. Possíveis Impactos Ambientais

14.1 Deverão ser seguidas as m'íeniações cºnstantes do Guia Nacional de Licitaçôea
Sustentáveis? elaborado peão Núcleo E&peciaiizado em Sustentabilidade, Licitações e (”Garrafas
(NESLIC). integrante da Cºnsultºria—Gerª da União (CGU). da Advocacia-Geral da Uniãº
(AGU).

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planeiamenfo declara Viável esta cºntrariem açúa

15.1. Justificativa da Viabiiidade

Os estadas preliminares evidenciam Que a aquisição pretendida visando atender as demandas d,

31“ 133”.sz mama—Se poasívei tecnicamente e fundamemadameme necessária Diante de expo ?; *
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dec-hmmm ser viável & contrataçãc pretendida dº manto de vista técnica e gerenciai sel-Mio
necessária anáiíae ãe viabilidade econômica- financeira e jurídica padas autoridadescompetàéªª— ? ?

"ÉÍS É Rubrica:
%BWYW

pãº? «111853
J

0
“%
rn
enkxix

16. Responsáveis

& (Mas as assinamraS eíexómcas segaem & horarm oflczaí de Braaiíia e fundamentam—se 330 éãª éo Azi. ªº do Dªcrew &" l') "Z)-i;?
dª 13 der um ei: bm de 25320.

,“:A'Émº de contratação

ul CL(1) r,,"



€£$ %%%&;th MINISTÉRIO DA ECONOMIA «<$ng Qq o
Matriz de Gerenmamento de RISCOS % Haw ?:

2 Rubricª; (rºn
.A,

6,701. informações Básicas Bim/l'
ALLAN BASTOS DE VASCONCELOS ZOÍGBKZOZá 10:52

Agussxçãa de Mesas &: Caóeiras nara gestor de aprcww'mnanxema

2. Histórico de Revisões

:xseahuma Revisão encamrada:

3. Riscos identificados

&&aeya;_ Rêsm __ Çausa “de Risco: , , __ _ gaga __ Nígeiãq Rasa—gm?) reªge—rir;Não a a»: ao da Endis Bnibéidade ouamemana íteme & , , _ _ .,
maienacfaewªndado mªmªs orçadas na Pesquisa de Preçºs Pêanejamenw Admxmgtraçaa Mºd“?

Impactos

í Pede resufta: na f:“LãSíÇiÇÉÇ das si;;ctvgcs 3233353331: sem Sarre-ª;- 3.3 p&ansgamcms misma rica 5233795 s::xfaívásfcy !FÉÇSCÍE
dâeetamenae na assistêníia segura e fun—:::onamenfo continue ao setºr,
Ações Preventivas

Pªiªl Ce:::fica:—se cºm & amondade cºmpetente que há efçameam destinado à aquigiçâo Responsávek WMQUS UMA LOPES
Açõea de Contingência

:')—Gl Rever 0 pfanejamenm inicia? & mmgir as faãhas Responsável: VENECSUS UMA LDPES

Númezjç: _ Risç—n __ _ _ _ ' Causa aº Riaco , * " ' Fase &&???) ªº??? _ Siva: dqRêsm (ixi Fª): &ºttwhDanas as: sata: ruízascs na entréaa da pmámn qaando , , & “M A * H
damancêanm com & sn::macªe; Esãtreca de Produtº (Mer eme :
mim do n'aatertaí na em ralaçãa às ªspeczfâcações sºêicitgadas 86366310 dº Fºfª—Cªdª Cauãraíada Aim
tampe g;:anegacio pam cename.

tmpactos
: Passa ecaaona: gamas durante & precemmanw ae faremºs: que estao 59h00 mahzacms nºs setºres nesse :mspitai,

Ações Preventivas
53—61 Raaâizar & conferência de ªpreciam quandº 9389909 para veriam: & quaíiáada Respºnsável: VENECEUS LEMÁ LOPES

vaidade & aspecms técnicas.
Ações de Contingência.

C—Úl Mc— Casº dos :::atenais en::egues apresentarem aspecws alvergemeg dos mamadas Responsável: VZMCJUS UMA LOPES
mas 'msàmmemos de pêanefamemo é de suma :esponsabéãidade da empresa & imca
frepoaição da mesmº aoízcatado peãº :eqwsiãame íécniço,

Nªmºr—º ºªººº ' . ., Cªr:: ªêãªm .) Fªse _àªªâªfífá_9ªfê,,__ãiªvªf..ªfâ3ªêªº_,íª3P:, Nªªmã:WComuÁicagao . ., , . _ _ , , , , ,
me: ciente entre Data:: dade de Camumcação entre as Gesião de Centrais Cºntratada Médis:mntraíada e fer: ececmres & & cant: atame
cºntratanw

Impactos
y...: Geraçàc: cie :nafãcãência. 91:35:33 e eu àmpossãbêíiãade da ªnª::ega da maíenaâ nº tempº acordado am centram.

Açães Prewntivas
P—Úl Mamãe: :eiaçàg estritamenâe p:“eféssmnaí Entre cºntratada: e contratante sa Namie Responsável: VW QUE: UMA LOMÉS

araras ÚÉ cºf-wefsas via :iãspºsaàiws de mansagens e mans sem timbres da OMS,
ºfíciºs e etc e Cª)!“ fornecémenm dª? ãeªéfõna? (mais para comunªíaç ão efícãeme
Ações de Contingência

0231 Utiêizar mama de comunicaçãº 913032535, ããscrems e formais Responsávei: VWECEUS UMA LÚPES

Sªmºª Fªçªm: :. ..,;Cíffªaªªê dº?;ªêçâ _,: * * ' »,;Eêââj “ f “ªcampªmNªyªªªºªªªswíhuªªmºªem
Falta de :emgm hábâã para reaâãzagâe das.

Reaêázaçãe de estudºs: faãía de infºrmações quanta &sz
esíude cie preçº preços pesqwgadgs; baixa adesão dos Pianegamenâo Admsmszmçãg Médio
madequadas ;)oíenma:5 famecedores quanm às

caíações de pne-ças.
Impactos

í Vaimes 'umompaííveãs com as ex::ectaâãvas da) merªsacíe femecedor
Ações Preventivas



”(D C:: ,“

C—Ql

Fªma peru" pafâmeàrrss eficáemes para se shegaí aº ”meçº dªma" na pesguísa, Responsável: VIMCàUS UMA LOPES
coma pa! exempm. filtrar pºr am de 2022 no seguncio SE.-mesure & 2023, pnm'azando
âimaçãês na Estaciº «da Paraíba, case msahcàente! esiender para asíadcs vizinhºs.
Eliminando vaiares impraxicávezs tamo para o mercado (vaíoras muito baixos)!
qwame para & adminiwaçáo púhiàca (vai—eres mma) atas). Prezaf pêãc Pai—nei ãe
Praças comº pximidacie estendendo às pesquisas no mercado !ecak.
Ações de Contingência

Rever os vaªorss pesqmsadas zeãande peãa cºmpatíbêtidade entre a pesquisa de Responsável: VimeíUS UMA LOPES
mercadº e as necessidades da administração pública

4. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos
XO(º? 04O

Nenham acºmaanhamemomcêuídca. ã Fls; ªº“; (Sªw
5. Responsáveis I Assmantes &

0,0 __ qtem.“Equãpe de Pianeiamento

LOPES

;) de apºiº
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AVISO de C ontrataçao 3/2024 ,? %. ;.» <;
E Pub/:X“; » , m= «“ 95"
bjªo & &?Informações Básicas ê/MTZ '

Número doartefato UASG Editado por Atualizado em
3/2024 160173—MEX/31.BATALHAO DE INFANTARIA EDUARDO VINICIUS 08/04/2024 14:27

MOTORIZADO/PB CAVALCANTI PIANCO (v 1.0)
Status

CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II — compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 64097.001733/2024—06

1” Objeto da Contratação Direta

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

31º BATALHÃO DE INFANTARIA MOT ORIZADO

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 02/2024

(Processo Administrativo n.º 64097.001733/2024—06)

Torna—se público que o 31” Batalhão de Infantaria Motorizado, por meio da Seção de Licitações e
Contratos — SALC, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese
do art., 75, II, nos termos da Lei n.” 14.133, de lº de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº
67, de 2021, e demais normas aplicáveis.

Data da sessão: 09 de abril de 2024

Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00

Critério de Julgamento: menor preço

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto do presente procedimento e' a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por
Contratação por , de empresa especializada para a aquisição de Dispensa de Licitação nº 04/2024—UASG:
160173— Aquisição de material para o PASA/2024, mesas e cadeiras, para atender as necessidades do Serviço
de Aprovisionamento do 31º BI Mtz, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso
de Contratação Direta e seus anexos.
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1.1.1. Havendo mais de um item, faculta—se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse,

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. Registro de preços

2. REGISTRO DE PREÇOS

2.1 Não se aplica na presente contratação.

3. Participação na dispensa eletrônica

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÓNICA.

3.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica,
ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal — Compras. gov.br, disponível
no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.govbr/compras.

3.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.govbr e no Portal Nacional de Contratações Públicas -
PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral
Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atenderª

3.1.2. O Compras.govbr poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.govbr.

3.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no
Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros não autorizados.

3.2. Para os itens a participação e' exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do
art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso .I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006”

3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de
pequeno porte que, no ano—calendário de realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto nº 8.538, de 2015.

3.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

3.1.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

3.1.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administrativa ou judicialmente;

3.1.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
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a. 1. autor do anteprºjeto, do prOJeto basrco ou do prºjeto executivo, pessoa fraca ou Juridica, quando % FIS“/ª“ªºª“";'j ““
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; " Rt'blªºªªfª 3.»

b. 2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projetoxó, "I./j
executivo, ou empresa da qual O autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 70 BWKX
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;

c. 3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d. 4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e. 5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1215, concorrendo entre si;

f. 6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista.

1.

1.1,

1.1.1.

3.3.3.1. Equiparam—se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

3.3.3.2. O disposto na alínea “c” aplica—se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa,
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do fornecedor;

3.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746
/2014-TCU—Plenário); e

3.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em
regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº
14133, de 2021,

3.4.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos
para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº
11.488, de 15 de junho de 2007.

3.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito
de interesses no exercício ou após o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme % lº do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

4. Ingresso na Dispensa Eletrônica

4.. INGRESSO NA DISPENSA ELETRONICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de
sua proposta inicial, na forma deste item.
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4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminharã %ng
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto» “» à
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário ( ”Bib/TW;estabelecidos para abertura do procedimento.

43. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto
ofertados, vinculam a Contratada.

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto;

4.4.1.A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas.

4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,
a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa
nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

4.7, A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas a
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4,8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 gsessentaj dias, a contar da data de sua
apresentação.

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

4.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus
anexos;

4.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo—as como
firmes e verdadeiras;

4.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

4.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo ?º, XXXIII, da Constituição;
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4.10. O fornecedor organizado em cooperativa devera declarar, ainda, em campo proprrcS:_dgu “XJ":, A . . . , , br]: '
Sistema eletronico, que cumpre os reqmsrtos estabelecrdos no artigo 16 da Lei n0 14.133, de 202?" ' aªª—— _-'

4.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedadtejíofaªlmll/
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos %% lº ao 30
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao
cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance
final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).

4.121. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os
limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.

4.122. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da
seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

4.123. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde
que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

1. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame
e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão
ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso

5. Fase de lances

5. FASE DE LANCES

5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último lance
por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o
certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos
como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 0,01 (um centavo).

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no
sistema.

5.5.. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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5.6.. Durante o procedimento, os fornecedores serao informados, em tempo real, do valor do menor lance filM/m”
do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento,
com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem
qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

6. Julgamento e aceitação das propostas

6. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo
ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas.

6.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor preço ou o
maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela
Administração.

6.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do
sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido
para a contratação.

6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado na
ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitado
ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso,
acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.

6.3.1. Além da documentação supracitado, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar planilha
com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo anexo, com os valores adequados à
proposta vencedora.

6.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da
Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 3.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.4.1. SICAF;

6.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

6.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria—Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992.
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6.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências impeditivas lndiretas?5ºgçimí“lf
órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de &
Ocorrências lmpeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

lva

6.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, êlº).

6.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3
/2018, art. 29, â2º).

6.6.3 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.

6.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e a compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação
neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

6.8. Será desclassificada & proposta vencedora que:

6,8.1. contiver vícios insanáveis;

6.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

6.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

6.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que
insanável.

6.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

6.9.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

6.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de
trabalho vigentes.

6.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a
exequibilidade da proposta.

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do
preço.

612.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas;

612.2. Considera—se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
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6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colbâdâígm/l/l
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

6.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada & proposta ou lance subsequente, e,
assim sucessivamente, na ordem de classificação.

6.15. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando—se no “chat” a nova data e horário para a sua
continuidade.

6.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado O
disposto neste Aviso de Contratação Direta.

7. Habilitação

7. HABILITAÇÃO

7.1.. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133,
de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de
lances.

7.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

72.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação
atualizada.

7.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos
sitios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

7.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já
apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a
encaminha—los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de ........ , sob pena de inabilitação. (art., 19, %
3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021).

7.4” Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

7.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

7.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no
caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.

7.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

7.8. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto e', somando as exigências do item em
que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da
aplicação das sanções cabíveis.
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7.8.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, o inabilitação recairá sobrepõ *
item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos
remanescentes.

7.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo
informada a nova data e horário para a sua continuidade.

7.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

7.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade
examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

7.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

8. Ata de registro de preços

8, ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1 A referida Dispensa não se enquadra em Registro de Preços.

9. Formação do cadastro de reserva

9. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

9.1. A dispensa não terá essa opção, pelo fato de ser Chamado os fornecedores habilitados e que ofertaram valores aos itens,
sendo chamados dentro de sua classificação e desde que os preços estejam dentro do valor estimado pelo 31” BI Mtz.

10, Contratação

10. CONTRATAÇÃO

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, sera firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três! dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar a Nota de Em enho, sob pena de decair o direito a contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

10.2.1. Alternativamente a convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminha-Io para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso a sistema de
processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no
prazo de 3 gtrês! dias úteis dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do
acesso ao sistema de processo eletrônico.
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10.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, ªaª-rg =
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

10.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:

10.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se a relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

10.3.2. a contratada se vincula a sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

10.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137
e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137
a 139 da mesma Lei.

10.4, O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

10.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.

11. Infrações e sanções administrativas

11, INFRAÇÓES E SANÇÓES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da
Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

11.1.1.dar causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.15. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato supeiveniente devidamente justificado;

11.1.6. celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo
justificado;

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

11.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.10. comportar—se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.10.1. Considera—se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
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11.1.11. praticar atos ilícitos com Vistas a frustrar os objetivos deste certame. % Rubrica:_ÍÉí _ (.

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. Sº da Lei nº 12.846, de lº de agosto de 2013. xºçijogmçfx ;

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. 1. Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave;

b. 2. Multa de 5.% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11112;

c. 3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens

11.12 a 11.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave;

d. 4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado a Contratante (art. 156, ê9º)

11.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente corn a multa (art. 156,
g7º).

11.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157)

116. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, ê8º).

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 10 gdez)_ dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando—se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, êlº):

11.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.11. as peculiaridades do caso concreto;

11.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.13. os danos que dela provierem para o Contratante;

11.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

11.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
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12.846, de 1 de agosto de 2013, serao apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autoâo'ôseiaéagtào _FH
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). “03 nãº7O

11.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com ªbªs/bgd?)
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

11.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

11.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

11,19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

12. Das disposições gerais

12. DAS DiSPOSiÇõEs GERAIS

12.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a
Administração poderá:

12.1.1.republicar o presente aviso com uma nova data;

12.1.2ª valer—se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às
condições de habilitação exigidas.

12.1.2.1.No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

12.1.3, fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação,
conforme o caso.

12.2. As providências dos subitens 12.1.1 e 12.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

12.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não
conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido O prazo indicado pelo agente competente da
Administração na respectiva notificação.

12.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

12.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

12.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o
horário de Brasília—DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao
procedimento.
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12.7. No julgamento das propostas e da habilitação, (< Administração poderá sanar erros ou falhal e não CªbºA . . . , . . º '
alterem a substanc1a das propostas, dos documentos e e validade Juridica, mediante despacho fundametíãám/ÍV
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo—lhes ' Bati e e eficácia para lins de habilitação e classificação.

12.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de (low,—" viação Direta serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde . Tio comprometam o interesse da Administração, O
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da fw nação.

12.9. Os fornecedores assumem todos os custo;, ' ,»cparação e aprmmtnção de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, rcsp<>ttª.Í : esses custos, int,». la'tiú entemente da condução ou
do resultado do processo de contratação.

12.10. Em caso de divergência entre disposiçõee _, ' XVlSO de Contrato ,Íio Direta e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecer-[, r= Aviso.

12.11. Da sessão pública será divulgada Ata no SlSit'tL tõlllCO.

12.12. Integram este Aviso de Contratação Direta. z. -; os iins e (“feitos. ,; 1 neguintes anexos:

12.121 ANEXO I —— Termo de Referência

12.12.12. ANEXO Ll —Estudo Técnico Prelimínw

12.12.41. ANEXO III— Planilha de Custos e Formuqvª , ços;

Campina Granª—— "i") de março de frª—ii.“ t

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de 5 * e fundamentam-se no- ”1—3” do Art. 40 do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

PABLO l' .*tNiíElRO
Auto:] tetente
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

31º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(RI de Linha MA e SC/1772)

BATALHÃO PERIBEBUÍ

DECLARAÇÃODE UTILIZAÇÃODEMODELOSAGU/MGI

' ' ART. 29 e ART. 35 da INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 05/2017

' _e ENUNCIADO BPC hº 06] ' *
Órgão; 31º Batalhão de Infantaria Motorizado

Setor Requisitante: Aprovisionamento

Objeto da Licitação: Aquisição de Material Permanente para suprir necessidades do setor de Aprovisionamento

Tipo de licitação: Dispensa de Licitação

* DECLARAÇÃO; ,

Declaramos que, para devida instrução processual, em respeito aos artigos 29e 35 da IN nº 35/2017 e Enunciado

BPC nº 06, foram utilizados os modelos de Termo de Referência/Projeto Básico, Edital, Contrato e Ata de Registro de
Preços constantes no site da AGU/MGI, conforme os links que seguem:

Termo de Referência: Atualização agosto/2023

Link: https://www.gov.br/afzu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/modelos-da-lei-no—14-133—21-
para—contratacao-direta/tr servicos sem me contrataçao direta lei-14-133 v—ago 23.docx

Data da Extração: 16/10/2023

Aviso de Contratação Direta: Atualização de agosto/2023

Link: https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/I4133/modelos-da-lei-no—14-133—21-
para—contrataçao—direta/aviso-de—contratacao-direta-14—133-agosto—2023docx

Data da Extração: 16/10/2023

Contrato: Atualização de agosto/2023

Link: https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/modelos-da—lei-no-14-133—21-
para—contratacao-direta/contrato servicos sem mo contrataçao-direta 14-133 v—ago 23.d0cx

Data da Extração: 16/10/2023
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Informamos que as wressões se encontram tachadas nos documentos, e que as inclusões foram marcadas com a
cor vermelha, as adaptações/alterações/ajustes encontram—se destacadas na cor verde e que o mero preenchimento das
íaounas foram realizados com letras da cor azul, todos feitos diretamente no texto.

As justificativas seguem transcritas em letras na cor cinza logo abaixo de cada item modificado.

Responsável pelo Setor Requisitante Responsável pelo Setor de Licitações e Contratos
//7/.,»/ / '”; * //

i 'ª' » ;“r . t» . 1 f. , ' ,
ALLAN BASTOS/IBiEVYiA'SCONCELOS — 2“ Ten EDUARDO VIN ICI CAVALCANTI PIANCO — Zº Ten

Chefe 51.0”Setor'ãe Aprovisionamento Chefe da SALC



. " Elªntrª/ªlSistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF “

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Dadºs, do, Fornecedor,CNPJ: 48.48983'7/0007132 ' "
Razão Social: JB LICITACOES LTDA
Nome Fantasia: JB LICITACOES
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 01/11/2024
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADAMEI: Não
Porte da Empresa: Micro Empresa

Ocºrrências. .e Impedimentºs ,. ,W , , , ,, ,Ocorrência: Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta
Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis, ,cadastradosr, , , , . , ,, ,, , , , , , , ,
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II — Habilitação juridica

III — Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade: 20/08/2024 Automática
FGTS Validade: 04/05/2024 Automática
Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao) Validade: 21/08/2024 Automática

IV — Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 03/08/2024
Receita Municipal Validade: 03/08/2024

VI — Qialificação Econômico—Financeira

Validade: 31/05/2024

Emitido em: 18/04/2024 16:30 ' ' 1 de i
CPF: O89.XXX.XXX—69 Nome: EDUARDO VINICIUS CAVALCANTI PIANCO
Ass:
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta e do Orgão gestor de cada cadastro consultado A informação relativa a razao social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 10/05/2024 08:40:01

Informações da Pessoa J urídica:
Razão Social: JB LICITACOES LTDA
CNPJ: 48.489.837/0001-72

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas (: Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos principios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, dejaneiro de 2016.
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CAIXA ECZCJNÓF'JIÉCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 48.489.837/0001-72
Razão

Social:
Endereço: R FREDERICO JENSEN 2299 AP 102 BL 7 ED FLOR / ITOUPAVAZINHA/

BLUMENAU / SC/ 89066-302

JAI LTON SILVA AMARO

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:05/O4/2024 a 04/05/2024

Certificação Número: 2024040520034026837706

Informação obtida em 15/04/2024 11:11:58

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consuiia—crf.caixa.gov.br/consuItacrflpages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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